
 RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, a l ínea "b") R$ 1,00
SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre
DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 15.446.811.206,43 16.997.914.853,39 0,00 0,00
    Dívida  Mobi l iária 0,00 0,00 0,00 0,00
    Dívida  Contratual 12.230.165.508,97 13.843.710.119,53 0,00 0,00
        Empréstimos 12.105.758.912,78 13.725.440.152,85 0,00 0,00
            Internos 9.885.992.701,90 11.771.794.955,45 0,00 0,00
            Externos 2.219.766.210,88 1.953.645.197,40 0,00 0,00
        Reestruturação da  Dívida  de Estados  e Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00
        Financiamentos 0,00 0,00 0,00 0,00
            Internos 0,00 0,00 0,00 0,00
            Externos 0,00 0,00 0,00 0,00
        Parcelamento e Renegociação de dívidas 124.406.596,19 118.269.966,68 0,00 0,00
            De Tributos 10.108.126,59 9.043.123,03 0,00 0,00
            De Contribuições  Previdenciárias 109.027.491,69 104.177.801,62 0,00 0,00
            De Demais  Contribuições  Socia is 5.270.977,91 5.049.042,03 0,00 0,00
            Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00
            Com Insti tuição Não financeira 0,00 0,00 0,00 0,00
        Demais  Dívidas  Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00
    Precatórios  Posteriores  a  05/05/2000 (inclus ive) - Vencidos  e não pagos 3.216.645.697,46 3.154.204.733,86 0,00 0,00
    Outras  Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00
DEDUÇÕES (II) 2.096.264.999,54 4.153.981.677,53 0,00 0,00
    Disponibi l idade de Caixa ¹ 2.066.543.586,60 4.125.354.035,83 0,00 0,00
        Disponibi l idade de Caixa  Bruta 2.689.844.562,21 4.631.876.621,30 0,00 0,00
        (-) Restos  a  Pagar Processados 417.128.982,70 177.614.381,42 0,00 0,00
        (-) Depós i tos  Resti tuíves  e Valores  Vinculados 206.171.992,91 328.908.204,05 0,00 0,00
    Demais  Haveres  Financeiros 29.721.412,94 28.627.641,70 0,00 0,00
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA² (DCL) (III) = (I - II) 13.350.546.206,89 12.843.933.175,86 0,00 0,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 18.732.289.115,60 19.710.023.460,70 0,00 0,00
(-) Transferências  obrigatórias  da  União relativas  às  emendas  individuais  (art. 166-A, § 1º, 
da  CF)  (V) 19.967.143,96 14.909.121,74 0,00 0,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = 
(IV - V) 18.712.321.971,64 19.695.114.338,96 0,00 0,00
% da DC sobre a  RCL AJUSTADA (I/VI) 82,55% 86,31% 0,00% 0,00%
% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI) 71,35% 65,21% 0,00% 0,00%
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 200% 37.464.578.231,20 39.390.228.677,92 0,00 0,00
LIMITE DE ALERTA (inciso II I  do § 1º do art. 59 da  LRF) - 180% 33.682.179.548,95 35.451.205.810,13 0,00 0,00

SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos  na  DC)2 244.306.548,17 244.306.548,17 0,00 0,00
PASSIVO ATUARIAL 23.387.549.442,31 23.387.549.442,31 0,00 0,00
RP NÃO-PROCESSADOS 935.484.301,03 582.019.309,79 0,00 0,00
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00 0,00 0,00 0,00
DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00 0,00 0,00
APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS 11.196.252,17 11.196.252,17 0,00 0,00
FONTE: Sis tema SIAFE-PI, Unidade Responsável  SEFAZ/SUTESP/UNIGED.

NOTA EXPLICATIVA:

RAFAEL TAJRA FONTELES
GOVERNADOR DO ESTADO

a) Com a edição da LC nº 194/2022, a lguns Estados obtiveram decisões judicia is que lhes permiti ram suspender pagamentos de dívidas garantidas pela União para compensar perdas na
arrecadação do ICMS. A LC nº 201/2023, posteriormente, definiu o valor exato da compensação a que cada Estado teria direi to. No caso do Estado do Piauí os montantes honrados pela
União superaram os valores de compensação correspondentes previs tos em lei . Por esse motivo, as parcelas excedentes deverão ser refinanciadas mediante incorporação a saldos
devedores de contratos adminis trados pela STN ou celebração de novos instrumentos (conforme o art. 4º da LC nº 201/2023). O valor de R$ 533,01 mi lhões está regis trado na dívida
contratual  interna;

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026

1. A Disponibi l idade de Caixa Bruta não poderá apresentar va lor negativo, porém, em determinadas s i tuações , como uti l i zação de depós i tos resti tuíveis para pagamento de despesas
próprias do ente, o valor da l inha "Disponibi l idade de Caixa" poderá resul tar em valor negativo. Por outro lado, o ente deve inclui r os va lores das obrigações a pagar atrasadas que
estiverem regis tradas como restos a pagar processados (RPP) no item "Outras Dívidas" da DC (I), por meio do regis tro dos RPP sem disponibi l idade financeira em conta de controle
específica  (e não de forma automática), e, para  evi tar dupl icidade, deve deduzir o va lor correspondente do montante tota l  de RPP informado no bloco das  DEDUÇÕES (II).
2. Refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Consti tuição Federa l , a inda não foram incluídos no orçamento ou constam no
orçamento e ainda não foram pagos . Ao fina l do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter s ido incluídos , os va lores deverão compor a l inha "Precatórios
Posteriores  a  05/05/2000 (inclus ive) - Vencidos  e não pagos"
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